
 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto 

Institui o abono de família para crianças e jovens e define a protecção na eventualidade de encargos 
familiares no âmbito do subsistema de protecção familiar  

(Com as alterações introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 11-G/2003 de 30 de setembro, pelos Decretos-Leis 
nos 41/2006, de 21 de fevereiro, 87/2008, de 28 de maio, 245/2008, de 18 de dezembro, e 201/2009, de 28 de agosto, 

70/2010, de 16 de junho, 77/2010, de 24 de junho, e 116/2010, de 22 de outubro, pela Lei nº 55-A/2010, de 31 de 
dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho) 

Artigo 8.º-A 

Agregado monoparental  

Considera-se agregado familiar monoparental, para efeitos do presente decreto-lei, o que é composto por titulares do 
abono de família para crianças e jovens e por mais uma única pessoa, parente ou afim em linha recta ascendente até ao 

3.º grau, ou em linha colateral, maior até ao 3.º grau, adoptante, tutor ou pessoa a quem o requerente esteja confiado 
por decisão judicial ou administrativa de entidades ou serviços legalmente competentes para o efeito. (Redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 70/2010, de 16 de junho) 
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Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro (*) 

Orçamento do Estado para 2014 

(Com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 13/2014, de 14 de março, e 75-A/2014, de 30 de setembro) 

Artigo 116.º  

Majoração do montante do subsídio de desemprego  

1 - O montante diário do subsídio de desemprego e do subsídio por cessação de atividade, calculado de acordo com as 
normas em vigor, é majorado em 10 % nas situações seguintes: (Redação dada pela Lei nº 75-A/2014, de 30 de 
setembro) 

a) Quando, no mesmo agregado familiar, ambos os cônjuges ou pessoas que vivam em união de facto sejam titulares 
do subsídio de desemprego e tenham filhos ou equiparados a cargo;  

b) Quando, no agregado monoparental, o parente único seja titular do subsídio de desemprego e não aufira pensão de 

alimentos decretada ou homologada pelo tribunal.  

2 - A majoração referida na alínea a) do número anterior é de 10 % para cada um dos beneficiários.  

3 - Sempre que um dos cônjuges ou uma das pessoas que vivam em união de facto deixe de ser titular do subsídio de 
desemprego e lhe seja atribuído subsídio social de desemprego subsequente ou, permanecendo em situação de 
desemprego, não aufira qualquer prestação social por essa eventualidade, mantém-se a majoração do subsídio de 
desemprego em relação ao outro beneficiário.  

4 - Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1, considera-se agregado monoparental o previsto no artigo 8.º-A do 
Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto.  

5 - A majoração prevista no n.º 1 depende de requerimento e da prova das condições de atribuição.  

6 - O disposto nos números anteriores aplica-se aos beneficiários:  

a) Que se encontrem a receber subsídio de desemprego à data da entrada em vigor da presente lei;  

b) Cujos requerimentos para atribuição de subsídio de desemprego estejam dependentes de decisão por parte dos 
serviços competentes;  

c) Que apresentem o requerimento para atribuição do subsídio de desemprego durante o período de vigência da norma.  

 


